
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.088 - SP (2018/0292879-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MOACIR ALVES 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO BOLANDIM E OUTRO(S) - SP126022 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE DECRETAÇÃO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ.
1. Não se verifica, de fato, que tenha ocorrido qualquer negativa de 
prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos. Não se pode, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem sua jurisprudência pacificada no 
sentido de que não é possível a alegação da ocorrência de prescrição, 
em embargos à execução, se esta não foi analisada pela sentença ou 
pela Corte de origem, exceto em se tratando de prescrição 
superveniente, o que não se configura o caso concreto. Precedentes.
3. Por fim, com relação à tese que sustenta que a prescrição trata-se de 
matéria de ordem pública, logo, poderia ser decretada a qualquer tempo 
e de ofício, por qualquer instância, se faz oportuno ressaltar que "após o 
trânsito em julgado da ação de conhecimento, eventual ausência de 
manifestação sobre matéria de ordem pública somente pode ser 
arguida pela via da Ação Rescisória, porquanto inviável seu 
questionamento na fase executiva por meio de Embargos à 
Execução." (REsp 1.681.184/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
09/10/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.088 - SP (2018/0292879-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MOACIR ALVES 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO BOLANDIM E OUTRO(S) - SP126022 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo interno 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra decisão 

monocrática de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, consignando 

que: (I) não se caracterizou negativa de prestação jurisdicional; e (II) que o entendimento da 

Corte de origem está de acordo com a jurisprudência do STJ, no sentido da impossibilidade de 

decretar a prescrição, em embargos à execução, diante da existência de um título executivo já 

formado.

A parte agravante sustenta, inicialmente, que o Tribunal de origem foi omisso ao 

não decretar a prescrição das parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos 

termos da Súmula 85/STJ.

Aduz, ainda, que sendo a prescrição matéria de ordem pública, esta poderia ser 

declarada a qualquer tempo, de ofício, pelo julgador.

Requer, por fim, a reconsideração do decisum.

Impugnação não oferecida (fl. 139).

É O RELATÓRIO.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.088 - SP (2018/0292879-5)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MOACIR ALVES 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO BOLANDIM E OUTRO(S) - SP126022 
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE DECRETAÇÃO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ.
1. Não se verifica, de fato, que tenha ocorrido qualquer negativa de 
prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos. Não se pode, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem sua jurisprudência pacificada no 
sentido de que não é possível a alegação da ocorrência de prescrição, 
em embargos à execução, se esta não foi analisada pela sentença ou 
pela Corte de origem, exceto em se tratando de prescrição 
superveniente, o que não se configura o caso concreto. Precedentes.
3. Por fim, com relação à tese que sustenta que a prescrição trata-se de 
matéria de ordem pública, logo, poderia ser decretada a qualquer tempo 
e de ofício, por qualquer instância, se faz oportuno ressaltar que "após o 
trânsito em julgado da ação de conhecimento, eventual ausência de 
manifestação sobre matéria de ordem pública somente pode ser 
arguida pela via da Ação Rescisória, porquanto inviável seu 
questionamento na fase executiva por meio de Embargos à 
Execução." (REsp 1.681.184/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
09/10/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Conforme já estabelecido na decisão monocrática agravada, não se verifica, de 

fato, que tenha ocorrido qualquer negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos. Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A propósito, sobre a alegada omissão, decidiu o Tribunal de origem que "...não se 

admite a alegação de prescrição em sede de embargos à execução quando a matéria não 

foi objeto da ação de conhecimento, salvo na hipótese de prescrição superveniente, o que 

não é o caso dos autos..." (fl. 63).

No que remanesce, é importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça tem 

sua jurisprudência pacificada no sentido de que não é possível a alegação de prescrição, em 

embargos à execução, se esta não foi analisada pela sentença ou pela Corte de origem, exceto 

em se tratando de prescrição superveniente, o que não se configura o caso concreto.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
DISCUSSÃO EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA, SALVO SE SUPERVENIENTE À SENTENÇA. 
ART. 741, VI, DO CPC, SOB PENA DE OFENSA À COISA 
JULGADA.
1. A alegação de prescrição, em sede de embargos à execução de 
sentença, somente pode versar sobre fatos posteriores à sentença 
que constituiu o título executivo judicial. No mesmo sentido: AgRg 
no Ag 1392923/RN, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 25/06/2014; AgRg no AREsp 457.863/SC, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/04/2014; AgRg no AREsp 41.914/RJ, Rel. Min.
REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, DJe 19/11/2013.
2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1426423/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
02/03/2015).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA.
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, SALVO SE 
SUPERVENIENTE À SENTENÇA. ART. 741, VI, DO CPC, SOB 
PENA DE OFENSA À COISA JULGADA.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 
omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida 
à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão somente 
porque contrário aos interesses da parte.
2. A alegação de prescrição, em Embargos à Execução de sentença, 
somente pode versar sobre fatos posteriores à sentença que 
constituiu o título executivo judicial. Precedentes STJ.
3. No caso dos autos, o título executivo reconheceu o direito em 
litígio e não houve o reconhecimento da prescrição.
4. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a prescrição 
e restabelecer a sentença.
(REsp 1.608.774/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO 
NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. ARGUIÇÃO NOS 
EMBARGOS A EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA A 
COISA JULGADA.
1. O Tribunal de origem rejeitou a pretensão de análise da eventual 
incidência de prescrição sobre parcelas do crédito executado, ante 
a constatação de que a coisa julgada executada se formou sem 
menção à prescrição.
2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de 
que nos Embargos à Execução somente é possível a discussão 
acerca da prescrição quando já decidida a demanda se esta for 
superveniente à sentença. Precedentes: AgRg no Ag 1392923/RN, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
25/06/2014; AgRg no REsp 1393443/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/08/2014; AgRg no 
AREsp 457.863/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 22/04/2014; AgRg no AREsp 41.914/RJ, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe 19/11/2013;
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AgRg no REsp 973.098/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 16/12/2008.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 447.296/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015)

Por fim, com relação à tese que sustenta que a prescrição trata-se de matéria de 

ordem pública, logo, poderia ser decretada a qualquer tempo e de ofício, por qualquer instância, 

se faz oportuno ressaltar que "após o trânsito em julgado da ação de conhecimento, 

eventual ausência de manifestação sobre matéria de ordem pública somente pode ser 

arguida pela via da Ação Rescisória, porquanto inviável seu questionamento na fase 

executiva por meio de Embargos à Execução." (REsp 1.681.184/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 09/10/2017).

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0292879-5 AREsp 1.394.088 / 

SP

Números Origem:  00017310820064036109  00059765720094036109  17310820064036109  200661090017319  
200961090059765  59765720094036109

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MOACIR ALVES 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO BOLANDIM E OUTRO(S) - SP126022 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MOACIR ALVES 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO BOLANDIM E OUTRO(S) - SP126022 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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